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Folha n"  0.e  do proc. 
j_L/9 	1-2,63 

Câmara Municipal de São Pffinfae'5" Pallamentar  RF. 100.406 

Ot 	PL 
ROJETO DE LEI N° 0i-0249/2003 

"Dispõe sobre a manutenção ,de profissional 
com ---;habilitação em Química como 
responsável técnico pela qualidade das •águas 
de piscinas públicas e particulares, de uso 
coletivo, no município de São Paulo." 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

31 0  SSP - Gabinete Vereadora Claudete Alves 

Art.1 0- Fica o Poder Executivo obrigados a estabelecer, nos limitéS= -,  
unicípio de São Paulo, a obrigatoriedade de manutenção de profissional corri 
abilitação em química como responsável técnico pela qualidade das águas .  de 

piscinas públicas e particulares, de uso coletivo, nos 'Centros Desportivos, 
Educacionais e Comunitários, Associações, Clubes, Academias, Escolas, entre 
outros. 

Parágrafo Único - O profissional em química deverá ser4:1;„ 
obrigatoriamente habilitado e registrado junto ao respectivo órgão de classe, 
que certificará sua competência para a função. 

Art. 2 0- O ingresso no serviço público deverá obedecer às 
condições legais exigidas, no que tange à seleção por concurso público, 
podendo o Poder Executivo, alternativamente, na forma da lei, formalizar 
contrato com empresa privada com o objetivo de certificar a qualidade das 
águas de piscinas como objetivado na presente Lei. 

Art. 3 0  - Os Centros Desportivos, Educacionais e Comunitários,. 
Associações, Clubes, Academias, Escolas, entre outros, que mantenham em 
funcionamento piscinas de utilização coletiva deverão, comprovar ao Poder 
Público, e ratificar comprovando periodicamente, a vinculação de profissional 
químico habilitado, como responsável técnico pela qualidade das águas de. suas 
piscinas, na forma da regulamentação desta Lei. 

Gabinete Vereadora Claudete Alves - PT 
Viaduto Jacarei, 100 — Cep 01380-900 

Salas 804/805 - Fone: 3111-2499//Fax: 3111-3011 
E-mail: claudete.camara@uol.com.br  
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Fh n° o 2-- do proc. 

Câmara Municipal de São  . Parlamentar 
RF, '100.406 

31 0  SSP - Gabinete Vereadora Claudete Alves 

Art. 40  - As despesas decorrentes da execução da presente Lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 

Art. 5 0- O Poder Executivo regulamentará a presente lei em 90 
dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 60  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em 

Gabinete Vereadora Claudete Alves - PT 
Viaduto Jacareí, 100— Cep 01380-900 

Salas 804/805 - Fone: 3111-2499 //Fax: 3111-3011 
E-mail: claudete.camara@uol.com.br  



Folha n°  o  3_ do proc. 

Adeline Cicorte - I,s. Parlamentar 

Câmara Municipal de São PaukrE 100 . 408  
31 0  SSP - Gabinete Vereadora Claudete Alves 

JUSTIFICATIVA 

Justifica-se a presente iniciativa de Projeto Lei, na relevante preocupação que 
deve nortear o Poder Público, especificamente no que diz respeito à saúde da 
coletividade. 

Diante dos resultados colhidos pela CPI dos Postos de Gasolina, nesta Casa, 
recentemente e publicamente divulgados e as constatações que vem fazendo a 
CPI do Passivo Ambiental e Contaminação na Cidade de São Paulo, se nos 
avista oportuno que o Poder Executivo imponha mecanismos que permitam 
fixar a responsabilidade pela qualidade das águas nos balneários públicos e 
privados, preservando direitos e interesses dos munícipes. 

A expectativa concreta de áreas de contaminação no lençol freático profundo, 
na região Metropolitana de São Paulo estão a exigir que Centros Educacionais, 
Centro Comunitários, Clubes, Associações, Academias, Escolas, entre outras 
entidades que possuem piscinas destinadas ao uso coletivo, e em 
funcionamento, possuam profissionais habilitados tecnicamente e com 
competência para certificar a qualidade das águas em referidos balneários, 
sem deixar dúvidas acerca de possíveis riscos para a saúde dos usuários. 

O fundamento principal da propositura está no fato de que, não raro esses 
balneários são abastecidos não por água da rede pública; mas através da 
coleta que fazem por meio de poços tubulares profundos, quase sempre não 
regularizados, ou então, são servidos freqüentemente por caminhões pipas, 
trazendo água, invariavelmente de fonte não autorizada legalmente e até 
desconhecida, ou, eventualmente, mesmo que autorizadas, sem estar 
devidamente atestadas como adequadas para uso nos balneários. 

Ademais, os processos de filtragem das águas de piscinas necessitam também 
ser cotidianamente fiscalizados por profissional habilitado, a fim de que 
eventuais equívocos de dosagem dos produtos químicos utilizados, inclusive na 
limpeza de equipamentos, não submetam a riscos a saúde dos usuários das 
piscinas. 

Gabinete Vereadora Claudete Alves - PT 
Viaduto jacarer, 100 — Cep 01380-900 

Salas 804/805 - Fone: 3111 -2499//Fax: 3111 -3011 
E-mail: claudete.camara@uol.com.br  



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n 	 O Lí 
01-249  	03 15  05 	03 do processo n° 	 de 20 (a) 
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Ao Senhor Assessor Chefe, 

Sobre o assunto, consta; 

Em 15-05-03 

PL. 409/02, Andamento 

PL. 332/00 Arquivo. 

INÁCIO VOGÁ 
Ofic LQeih.-:!ativo 

RE 11./32 

À Nobre Vereadora CLAUDETE ALVES: 
Para se manifestar sobre o PL 409/02. 

2,0  / 

Á Nobre Vereadora CLAUDETE ALVES: 
Nos termos do despacho do Sr. Presidente. 

5 	03 

BRENO GNDELMAN 
Assessor Tec. Legisl. Chefe. 

A.T.M. 

Adelina Cicone 
Assistente Partnientas 

Registro I00.406, 

CÓD. 0233 
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310  SSP - Gabinete Vereadora Claudettft ~Ione dos Santos 
nTd-réc. Direção IV 
RF 10.801 

MANISF ESTAÇÃO DA VEREADORA CLAUDETE ALVES SOBRE 
O PROJETO DE LEI N° 249/03 

À 
Assessoria Técnica da Mesa 

Embora possam aparentar, numa primeira leitura, identidade de conteúdo e de objetivos, os PL's 
409/02 e 249/03 apresentam duas diferenças marcantes. 

A primeira é que o PL 409/02, faculta, no seu art. 2", a possibilidade de contratação de empresa 
privada para executar a tarefa de manutenção e controle da qualidade da água das piscinas de uso 
coletivo. 

Já o PL 249/03 prevê a contratação destas empresas não para executarem a tarefa delegada ao 
profissional de química, mas tão somente para certificar, periodicamente, a qualidade da água. 

Como é cediço, certificar a qualidade da água não se confunde com a tarefa de manutenção e 
controle, de modo que o PL do Ver. Paulo Frange abre inclusive a possibilidade de o Poder Público, 
em vez de contratar um profissional, optar pela contratação de empresa privada. 

Por este ângulo, o projeto de autoria da Vereadora Claudete Alves visa assegurar expressamente a 
obrigatoriedade da contratação do profissional, delegando à iniciativa privada um papel secundário, 
circunscrito à avaliação periódica. 

A segunda diferença marcante é que o PL 249/03, diferentemente do PL 409/02, obriga as entidades ir que possuam piscina a comprovarem, periodicamente, a vinculação de um profissional de Química, 
de modo que garante ao Poder Público um instrumento regular e permanente de avaliação, por 
intermédio de relatórios periódicos. 

Postas as razões nestes termos, evidencia-se a linha demarcatória que singulariza cada um dos 
projetos em comento. 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n °  OÇ,  

là  
Solange tnone dos Santos 
Assistente Téc. Direção IV 

RF 10.801 

Ante à manifestação do autor, à Comissão de Constituição e Justiça para emissão 
de parecer. 

/03 

À Comissão de Constituição e Justiça: 

/ 	/03 

BRENO GAN1ÍLMA 4  
Assessor Tec. Legislat. Chefe 

ATM 

neoebleht:: na Comissão d 
enst ituigão 	Juz;t iç• 

..... 

FÁBIO DE eTRO PAIVA 
Secretário 

CÓD. 0233 

do processo n° 	  de 20) (a) 
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HÉLIO HIDEKI TAKM-1.451-11  
SeCritriái0 - RF 11.123 
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16- PAR 
16- 0551/2004 

PARECER N° 	 /2003 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 249/2003 

Trata-se de projeto de Lei de autoria do nobre Vereadora Claudete Alves, 
visando criar a obrigatoriedade de que um profissional de química seja 
responsável pelo tratamento da água de piscinas coletivas utilizadas para 
lazer, recreação ou prática de esportes aquáticos, sejam elas mantidas por 
entidade públicas ou particulares. 

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir. 

Com efeito, dispõe o art. 24, XII, da Carta Magna, competir concorrentemente 
à União, Estados e Distrito Federal legislar sobre proteção e defesa da saúde 
e também aos Municípios, a quem cabe suplementar a legislação federal e 
estadual, no que couber, nos limites do interesse local, nos termos dos art. 
30, I e II da CF, uma vez que como a constituição não define os casos e as 
regras de atuação da competência suplementar municipal, em casos de 
competência concorrente, esta surge implicitamente delimitada pela cláusula 
genérica do interesse local. 

Também o art. 23, II, da Constituição Federal, dispõe sobre a competência 
comum das entidades federadas para cuidar da saúde. 

Na órbita municipal, o art. 213, da Lei Orgânica, prevê a atribuição do 
Município de garantir o direito à saúde, mediante políticas que visem ao bem 
estar físico, mental e social do indivíduo e da coletividade, a busca da 
eliminação do risco de doenças e outros agravos, abrangendo o ambiente 
natural, os locais públicos e de trabalho. 

Ainda, de acordo com a Lei Federal n° 8.080/90, compete à direção municipal 
do Sistema Único de Saúde — SUS, executar serviços de vigilância 
sanitária, definida como um conjunto de ações capazes de eliminar, diminuir 
ou prevenir riscos à saúde e de intervir nos problemas sanitários decorrentes 
do meio ambiente, da produção e circulação de bens e da prestação de 
serviços de interesse da saúde (art. 6 ° , I, "a" e § 1 °). 

Desta forma a propositura se insere no âmbito do poder de polícia sanitária 
do Município, que na condição de seu titular tem o dever/poder de agir para 
impor regras que garantam "ao meio ambiente, aos gêneros e às utilidades 
um mínimo de pureza e asseio indispensáveis à vida humana" 1 , ainda que, 
para a garantia deste benefício coletivo, tenha que condicionar ou restringir o 
uso e gozo de bens, atividades e direitos individuais. 

1 NEIRELLES, Hely Lopes: Direito Municipal Brasileiro; Malheiros, 

Ed., 1993; p. 350. 
p10249-03 
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Folha ti°  — O 2— rio 

Proo~so hi49/03 
Hictaki Tak 
1123 

Ressaltamos que não cuida a proposta de indevida ingerência do Poder 
Público na atividade econômica, tendo em conta que, na espécie, consoante 
o acima ressaltado, o condicionamento imposto à iniciativa particular deriva 
de prerrogativa do Poder Público, decorrente do exercício de polícia sanitária. 

No que pertine a imposição da mesma obrigatoriedade às piscinas de uso 
coletivo de propriedade de entidades públicas, a mesma lógica se impõe, 
uma vez que o mesmo condicionamento imposto em benefício da saúde 
pública deve com mais razão ser observado pelos entes públicos que 
administram piscinas de uso coletivo. No caso a lei apenas vincula o exercício 
de uma atividade, seja pelo Poder Público, seja pelo particular, à existência 
dos profissionais indicados, no intuito de proteger um bem maior do cidadão, 
a sua saúde. 

Importa ressaltar que a lei não pode privilegiar os profissionais de química 
outorgando somente aos mesmos a responsabilidade pelo tratamento de 
águas de piscinas, uma vez que tal atribuição não é privativa de tal categoria 
profissional, consoante o ressaltado pelo Min. Franciulli Netto, no voto (cópia 
em anexo) proferido no julgamento do RESP 4496621SC : 2  

"O tratamento de águas de piscinas não impõe a obrigatoriedade de 
contratação de profissional especializado, porquanto tal atividade não exige 
qualificação técnica para ser executada. A utilização dos produtos químicos 
pode ser feita conforme as instruções definidas de forma detalhada pelo 
fornecedor do material. O Decreto n° 85.877/81 criou exigência não prevista 
na lei que dispõe sobre a profissão de químico, ultrapassando sua função de 
regulamentar a Lei n° 2.800/56. Se o próprio Decreto n° 85.877/81 estipula 
que não é da competência exclusiva ou privativa do químico o controle das 
águas de piscina, de igual modo o tratamento dessas águas não deveria 
pressupor competência exclusiva de profissional da área química, uma vez 
que aquele que é capaz de verificar o controle de qualidade das águas 
conseqüentemente seria capaz de realizar seu tratamento." 

Assim, tendo em consideração que a propositura, considerada genericamente 
é legal, uma vez que se fundamenta no exercício do poder de polícia sanitária 
do Município, deve ser expurgada das disposições que determinam a criação 
de cargos públicos, uma vez que matéria relativa a servidor público é de 
iniciativa privativa do Poder Executivo. Se faz necessário ainda a inserção de 
cláusula impositiva de penalidades àqueles que não observarem as regras 
estabelecidas pela propositura em apreço. 
Dessa forma, amparada está a iniciativa do Poder Legislativo, ainda mais se 
considerarmos que os bens jurídicos protegidos, quais sejam, a salubridade e 
a saúde pública, são reconhecidos e amparados constitucionalmente como 

2 DJ data: 08/09/2003, pg. 0286. 
1)10249-03 	 2 
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direito de todos (art. 196, CF), cuja manutenção é necessária para a 
salvaguarda de outro direito básico do ser humano que é a vida (art. 50 , 
"caput", CF). Aliás, a essencialidade de tais garantias para o homem faz com 
que sejam priorizadas mesmo quando em conflito com outros princípios 
insertos na Carta Magna. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para 
deliberação, é dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às 
Comissões Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta 
Casa. 

Nada obsta, portanto, o regular prosseguimento do projeto, que encontra 
fundamento nos artigos 23, II; 24, XII; 30, I e II e 200, II da Constituição 
Federal; artigo 223, II, "h" da Constituição Estadual; artigos 13, I e II; e 213, 
ambos da Lei Orgânica do Município; e no poder de policia sanitária. 

Desta forma, somos pela LEGALIDADE E CONSTITUCIONALIDADE. 

Todavia, a fim de adequar a proposta à melhor técnica de elaboração 
legislativa e às considerações acima formuladas, sugerimos o substitutivo 
abaixo aduzido. 

SUBSTITUTIVO N° 	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
AO PROJETO DE LEI N° 249/03. 

Estabelece, no Município de São Paulo, a obrigatoriedade de 
que toda entidade, pública ou privada, que possua piscina 
coletiva, tenha um profissional como responsável pela 

110 	 salubridade da água. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1 °  Toda entidade pública ou privada, situada no Município de São Paulo, 
que tenha piscina coletiva, fica obrigada a manter um profissional como 
responsável pela salubridade da água. 

Art. 2°  A infração do disposto nesta lei acarretará ao infrator a imposição de 
pena de multa ,no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais). 

§ 1° Na hipótese de reincidência será interditada a piscina por tempo 
indeterminado, até que seja comprovado o cumprimento das disposições da 
presente lei. 

p10249-03 	 3 
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§ 2° A reincidência se verificará com nova constatação de infração após o 
prazo de seis meses, contados da notificação ao representante legal das 
entidades mencionadas no art. 1°, da lavratura da pena de multa. 

Art. 3° A multa prevista no artigo anterior será atualizada anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro 
índice criado por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo 
da moeda. 

• 
Art. 4°  O Poder Público regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) 
dias a contar de sua publicação. 

Art. 5°  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6°  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 02. 4'. 7° 41  

p10249-03 
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Pr dent 

A SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 

termos cio artigo 275 do Regimento Interno. 

São Paulo, 03 1 91 1 OS- 

À Douta Comissão r.:!e 
Administração -ú ,.a  

Em, o/_  I  k  /04(  

FÁBIO DfrTRO PAIVA 
Secretário 

Recebido na Comissão de 
Administração Pública 

Em,Q2  107 10-Y às(6f00Á 
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Secsetárto - Ré; 11.123 

HÉLIO HiOEKI 171,KAHAN4  
Secrotbia-RF 11.128 
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Papel para informação rubricado com folha n° 	 

do processo n° 0/1s- 	,20-3 05-1  C' 1  1 2 O O 	(a) 

 

 

 

Lina An élica Maria Gumauskas 
Documentalista 

RF. 100.927 
SGP.33 

SUBSECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. Encerrado com  hi 	 )  fls. 

Arquivado em 	/ 	 / 200 

O Func.° 

Lina Angéli Maria Gumauskas 
Documentalista 

RF. 100.927 
SGP.33 
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no 	 rle  4_4)03  

Câmara Municipal dd 
5GP-33 

•11.1111. 	tt111111ii 

Folha 

REQUERIMENTO "D" N° 13 - RDS 
13- 0073/2005 

- REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado 
com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os projetos elencados no documento 
anexo, de autoria da Nobre Vereadora Claudete Alves. 

Sala das Sessões, em 

Ver. 	Antônio 
do PT 

• 



Folha n° 	ci6Zoiso 
n°Q,4-02Y9 	 

JOSE R BE 	L. 

RF 100.702 
SGP-33 

RELAÇAO DE PROJETOS A SEREM DESARQUIVADOS PELA BANCADA 

(VER. CLAUDETE ALVES) 

PL 581/02 PL 764/03 PL 308/04 

PL 591/02 PL 765/03 PL 361/04 

PL 618/02 PL 798/03 PL 387/04 

PL 637/02 PL 804/03 PL 394/04 

PL 638/02 PL 805/03 PL 395/04 

PL 639/02 PL 825/03 PL 430/04 

PL 640/02 PL 843/03 PL 453/04 

PL 641/02 PL 844/03 PL 454/04 

PL 642/02 PL 852/03 PL 455/04 

PL 643/02 PL 853/03 PL 456/04 

PL 009/03 PL 898/03 PL 457/04 

PL 249/03 (*G.2,00.-5-  
Je, 

PL 899/03 PL 458/04 

PL 294/03 PL 900/03 PL 459/04 

PL 399/03 PL 901/03 PL 461/04 

PL 401/03 PR 019/03 PL 462/04 

PL 439/03 PR 043/03 PL 463/04 

PL 440/03 PL 044/04 PL 483/04 

PL 441/03 PL 071/04 PL 488/04 

PL 442/03 PL 079/04 PDL 078/04 

PL 455/03 PL 110/04 PR 013/04 

PL 475/03 PL 147/04 PR 014/04 

PL 476/03 PL 167/04 PR 015/04 

PL 561/03 PL 198/04 PR 019/04 

PL 566/03 PL 199/04 PR 021/04 

PL 567/03 PL 200/04 

PL 608/03 PL 206/04 

PL 609/03 PL 281/04 

PL 641/03 PL 298/04 

PL 763/03 PL 307/04 



Câmara Municipal de São Paulo 
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO 

do processo n.°0/ -2 9 
,Papel para informação, rubricado como folha n° 

de 20C 	

)  

,,,,à// 06 /2C-C 	(a)  jo  3  

RF 1Ó0.702 
80P-33 

À SGP-33 - Sra. Supervisora: 

Solicito o desarquivamento do PL 249/03 para volta à tramitação. 

17/ 06 /05 

'Angela Bi n Andreoni 
Subsecretária de poio Legislativo 

SGP-2 

• 



eâmara 

Papel para informação rubricado com folha n° 	 

do processo n° 1-24912003 	28/06/2005  
JOSÉ ROBERTO FERREIRA 

RF 100.702 
SGP-33 

À SGP.2 - Senhora Subsecretária, 

Conforme solicitado pelo RDS N°  13 —073/ 2005, segue o presente expediente, 

para a volta a tramitação. 

Atenciosamente 

SGP.33 em, 28 de junho de 2005. 

Viviane Ferreira Pó 
Supervisora 

comi,nãciotield0 e*.5 P 161` 

ANGELA B IN ANDREONI 
Subsecretari de Apoio Legislativo 

SGP-2 

Recebido na Comissão de 
Administração Pública 

EMon / 	/ Ofiàs /-1.--CVÁ 
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Ao Nobre reador 	bre :-re 

ara reta 
aia 	ín o PúbIlec-.- 

Presidente 
Obs: o prazo para manifestação é de 8 dia, nos 
termos do § 3", artigo 63 do R.1. 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
segwe Junto rkfi./C2 ásÁlLt 	 tat) 

f.›rno'  
tolha —%- 	a) 

jrnm, 	SéSo Ndàd Taxerhashi 
Reg. 11123 
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itit110 1-110‘194cJ 1' 
Reg. 11123 

1...............,,,,. 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

16 - PAR 
16- 0899/2005 

PARECER No 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE 
O PROJETO DE LEI No 249/03. 

De autoria da nobre Vereadora Claudete Alves, o presente projeto 
obriga o Executivo a estabelecer a obrigatoriedade de manutenção de profissional 
com habilitação em Química, obrigatoriamente habilitado e registrado junto ao 
respectivo órgão de classe, como responsável técnico pela qualidade das águas 
de piscinas públicas e particulares, de uso coletivo, nos Centros Desportivos, 
Educacionais e Comunitários, Associações, Clubes, Academias, Escolas, entre 
outros. 

De acordo com a justificativa, objetiva-se prevenir possíveis riscos à 
saúde dos usuários das piscinas públicas e particulares situadas nos locais 
mencionados. 

A Comissão de Constituição e Justiça apresentou substitutivo à 
iniciativa, objetivando estabelecer multa para os infratores e atender à melhor 
técnica legislativa. 

O projeto em análise reveste-se de elevado interesse público, motivo 
pelo qual esta Comissão posiciona-se favoravelmente a sua aprovação. 

Favorável, pelo exposto, o parecer, nos termos do substitutivo 
citado. 

Sala da Comissão de Administração Pública em 1410q10S. 
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'Rubricado --- sob folha — no...a, 
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Vereador Dalton Sitvano 

REQUERIMENTO n° 04 - 25° GV 

REQUEIRO na forma regimental ao Presidente da Comissão de 

Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, nobre vereador Jorge Tadeu Mudalen, 

que seja encaminhada à Prefeitura do Município de São Paulo, para análise e 

4110 manifestação, pasta do Processo do Projeto de Lei n° 249/03 de autoria da nobre 

vereadora Claudete Alves, que dispõe sobre a manutenção de profissional com 

habilitação em Química como responsável técnico pela qualidade das águas de 

piscinas públicas e particulares, de uso coletivo, no município de São Paulo. 

Assim, para o prosseguimento do presente projeto, solicito que seja 
informado: 

1° Se há disponibilidade de profissional em química, em quantidade 
suficiente no efetivo da PMSP para o atendimento a essa propositura; 

2° Quais os procedimentos adotados, atualmente, pela PMSP para a 
manutenção da qualidade das águas das piscinas públicas municipais; 

3° Qual o impacto econômico para o cumprimento da propositura, 

4° Parecer Técnico da Matéria; 

Sala das Sessões, 3 de tubro de 2005. 

DALTOII SILV NO 
Vereador 

Viaduto Jacarei, 100 - 11° - 2 6824-4306 — E-mail:daltonsilvano@camara.sp.gov.br  
Impresso no ser iço pratico da ("kISP. na  cota e a pedido do ereador 



OBE 	TRIPOLI 
Pres' ente 

São Paul DOVIRO de 2005. 

,nesta dit 
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%bicado__ 	 n°0435  
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OS OLIVEIRA 
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PL 249/03 
Ao 
Gabinete da Presidência 

Senhor Presidente 

Solicito a V.Excia., na forma e nos 
termos regimentais, o encaminhamento, dos quesitos formulados pelo nobre Vereador 
Dalton Silvano. 

São Paulo, 06 de outubro de 2005. 

JORGE A 
Presidente da • missão 

Atividade 

DA-LEN 
e Trânsito, Transporte 
conômica 

Defiro, nos termos do art.68 do Regimento Interno. 



ROBER O TRÍPOLI 
Pres ente 

Processo 
Eduardo 
e 1 

CÂMARA MUNICIPA 	g' •4: 

São Paulo, 05 de outubro de 2005. 

25 - OF-SGP15 
25- 0197/2005 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Trânsito, 
Transporte-e-Atividade Econômica e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, 
encaminho a Vossa Excelência cópia do despacho da referida Comissão, 
referente ao Projeto de Lei n° 249/03, de autoria da nobre Vereadora Claudete 
Alves — que dispõe sobre a manutenção de profissional com habilitação em 
Química como responsável pela qualidade das águas de piscinas públicas e 
particulares, de uso coletivo, no Município de São Paulo, solicitando-lhe que nos 
envie subsídios com a maior brevidade possível, para que esta Comissão possa 
emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

Anexo: fotocópia do PL 249/03 e do despacho da comissão solicitante de fls.017. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor José Serra 
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo. 

SG P-1 5/evo 
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10 OUT 2005 

RECEB! 

Yarrtra (;itnotes qi 
}kr: 548.'552,2.00 

SOM/ATI, 

?done , 

CÂMARA MUNICIPAL 

São Paulo, 07 de outubro de 2005. 

Recebi ofício SGP-15 n° 197/05, de 05/10/05, 

juntamente com cópia do PL 249103, da Vereadora Claudete Alves — que 

dispõe sobre a manutenção de profissional com habilitação em Química como 

responsável pela qualidade das águas de piscinas públicas e particulares, de 

uso coletivo, no Município de São Paulo. 

Anexo: Requerimento n° 17/2005 do Ver. Dalton Silvano e cópia do PL 

referido. 

Lax-) 
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eg. 10.835 

GABINETE DO PREFEITO 

O/10A . 2 	4,2310s-C1 
Processo n° 2005-0.250.715-9 
Ref.: Of. SGP-15 n° 0197/2005 

RECR. 	- 

23 DEZ 2005 

PROTOCOLO LEGISLATIVO 

15- DOCREC 
15- 1637/2005 

Senhor Presidente 

Por meio do ofício referenciado, ao qual ora me reporto, 

foi transmitida a este Gabinete solicitação de envio de subsídios formulada pela 

Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, relativamente ao Projeto 

de Lei n° 249/2003, de autoria da Vereadora Claudete Alves, que dispõe sobre a 

Manutenção de profissional com habilitação em Química como responsável técnico 

pela qualidade das águas de piscinas públicas e particulares, de uso coletivo, no 

Município de São Paulo. 

Isto posto, remeto a Vossa Excelência cópia reprográfica 

das informações prestadas pelos órgãos competentes, valendo-me do ensejo para 

renovar meus protestos de elevado apreço e consideração. 

O ALO 10 NUNES F 
ecretário do Gov rno Muni pal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ROBERTO TRIPOLI 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/1 dalkfam 
Resp i49-03 

SGM -CO2 
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Folha n° 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO P ULO 

Propssa n° 
tiari0 tido V folha de informação d.  	 iveira  

do Processo n° 2005.-0.250.715-9 em 31/10/2005 ea)' -?;.---; 

SEME — DUED G 
Sr.Diretor de Departamento Técnico. 

Com relação ao Projeto de Lei n° 249/03 de autoria da Vereadora Claudete 
Alves, que dispõe sobre a obrigatoriedade da existência de profissional com habilitação em 
química corno responsável técnico pela qualidade das águas de piscinas públicas, temos a 
informar que a SEME já possui essa modalidade de profissional habilitado e registrado no 
Conselho Regional de Química, dentro do seu quadro pessoal, desenvolvendo esse serviço nas 
piscinas públicas subordinadas a esta Pasta de acordo com a Lei 13399/02 e o Decreto 
42770/02. 

O tratamento químico 'las águas de piscinas subordinadas a SEME é orientado 
por um profissional habilitado que responde pelo tratamento e pela balneabilidade da água, 
bem como dos equipamentos, através de vistorias periódicas às Unidades, instalações físicas I 
do parque aquático, vestiários, desci ção técnica dos produtos químicos usados no tratamento 
da água e ainda funcionários treinados e temporariamente reciclados. 

Tendo em vista a existência do Decreto Federal 85.877 de 07/04/1981, as NBR's 
10.818, 10.679 e 10.339 que tratam e regulamentam a matéria em questão, as quais são 
observadas por esta SEME, somos favoráveis ao referido Projeto de Lei. 

Face ao exposto acima, encaminhamos o presente para prosseguimento. 

ED 10 — 31/10/2005 



São,Paúlo, 03 de nvembrj de 2005:— 

Processo n° 
Eduardo 
Reg. 1O. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE ESPORTES, LAZER E RECREACAO 

Do processo n. 2005.0.250.715-9 
Informação 11 

em 03/11/05 (a) 	  
V. de 

IZ.=:  

SGM-ATL 
Senhora Dra. Procuradora Chefe C PI 

Conforme solicitado o presente foi encaminhado à Sra. Técnica responsável 
pelas piscinas afetas a esta Pasta, ou seja, do Pacaembu e do Centro Olímpico, que nos 
informou que já é feito, no âmbito desta Secretaria, o trabalho previsto no projeto de lei em 
tela (fls. 09). 

Entretanto, a maioria das piscinas públicas, instaladas nos Clubes 
Educacionais e Esportivos, estão sob c); st6dia das Subprefeituras respectivas, portanto, não 
é possível a esta SEME avaliar, -a relação a PMSP, responder os questionamentos 
formulados pelo nobre Vereador. 

Sem mais pelo preser -Le, restituímos con as nossas informações para as 
providências ainda cabíveis, sugerindo, outrossim, o enfio a SMSP. 

NATO QUEIROZ TELLES ARRUDA 
Chefe de Gabinete 

Secretaria de Esportes, Lazer E Recreacào A\\ 

Ii 
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Folha de Informação no 	 

Do Processo no 2005 0.250.715 9, em 29/11/2005, (a) 	  
rs\ 

	

Wicia AméÀ ia r:t.c.. Raz 	ivr: 
SuperAsora Gera't t1-2 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto: 	PL 249/03, de autoria da Vereadora Claudete Alves, que dispõe sobre 

a manutenção de profissional com habilitação em Química como 

responsável pela qualidade das águas de piscinas públicas e 

particulares, de uso coletivo, no Município de São Paulo. Pedido de 

Subsídios. 

SMSP 

Senhora Secretária Adjunta 

Com escusas pelo tempo decorrido, e em atendimento ao 
solicitado, informamos com relação a esta Pasta, que, após consultadas nossas 
Subprefeituras as mesmas informaram que não possuem em seu quadro de 
funcionários, profissionais com. habilitação em química, sendo o controle da 
qualidade das águas das piscinas públicas, desenvolvidos por funcionários 
pertencentes a Supervisão de Es.)ortes, orientados por profissionais de SEME, ou em 
outros casos, por Empresa Contratada Especializada, com exceção de SP SM, que 
informa possuir profissional hab:.litado em química. 

Outrossim, uma vez que não temos subsídios para 
responder pelo efetivo da PMSE . , sugerimos o envio deste administrativo à SMG, que 
é quem melhor poderá deliberar. 

SGRH, 29 de novembro de 2005. 

--, 
,,-----: 	\ 

ANÉTE GIRON UZUNIAN 

Assessor Especial 

SMSP 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 
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Folha n° 

Folha de Informação n.°15 

em: 07127/05 	 

Processo n° fr? 1  cot 
Eduardo 	co ce tle.) • eira 

. Re .1 
PREFEITURA DG MUNICÍPIO DE SÃO PA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE COORDENAÇÃO DAS SUBPRE 'TURAS 
GABINETE DO SECRETÁRIO 

TID no 

Do processo n° 2005 O 250 715 9 

INTERESSADO: 	SGM 

ASSUNTO: 	Projeto de Lei n° 249/03 

SMG/GAB 

Sra. Márcia Regina Ungarette 

Secretária Adjunta 

Perante as informações prestadas pela Supervisão Geral de Recursos 

Humanos desta Secretaria, encaminhamos o presente a Vossa Senhoria para 

conhecimento e manifestação, salientando que o prazo estabelecido para o retorno deste 

à SGM/ATL expirou em 28/11/05. 

/ 
IEDA MARIA BOTTUR,k AREIAS 

Secretária Adjunta 
SMSP/GAB 

IMBAlgsx 
07/12/05 



SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO - 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANO 

Folha n° 

NUM V conej 
lètrksso rf g‘i 

Fa ad _ egR 10.8 

do processo no 2005.0.250.715-9 

	

Maçi2,  da 	I nom. e 

	

Ckefe de, 	iécnita 

INTERESSADO: SGM/ ATL 

ASSUNTO 	: Projeto de Lei n° 249/03 

DRH-G /AJ 
Sra Assistente 

Após a leitura do Projeto de Lei n° 249 / 03 encartado neste sob fls. 3, informamos e 
• apresentamos breve histórico referente ao cargo de Químico nesta municipalidade: 

A Lei if 8183/1974 transforma o cargo de Químico Sarcológico e reclassifica na 
referência 21. 

A Lei n° 9087/1980 reclassifica para a referência 22. 

O Decreto n° 16.385/1980 incluí no Regime de Dedicação Exclusiva (RDPE). 

A Lei n° 10.430/1988 em seu anexo III, transfoinia 1(hum) cargo em Químico 

A Lei n° 8764/1978 cria o cargo de Químico Superior na referência 22. 

O Decreto n° 162, 85/1980 incluí o cargo no Regime de Dedicação Exclusiva 
(RDPE). 

A Lei n° 10.430/1938 em seu anexo III, transforma 15(quinze) cargos em Químico. 

A Lei n° 11.410/1992,  que dispõe sobre a organização do Quadro dos Profissionais 
da Saúde da Prefeitura do Município C'e São Paulo, e dá outras providências conservou a mesma 
denominação do cargo, qual seja, Químico na quantidade de 37 (trinta e sete cargos). 

Esclarecemos que até a presente data não há concurso em validade para o 
mencionado cargo cuja forma de provimento é mediante concurso público de provas ou de provas e 
títulos, exigida a habilitação específica. 

A posição atual do referido cargo nos Quadro de Pessoal é: 

CARGO N° LEGAI, PROVIDOS VAGOS 
L  QUÍMICO — CLASSE I 26 O 26 

QUÍMICO — CLASSE II 11 O 11 
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cmcelios 
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liveira 

do processo no 2005.0.250.715-çi 

Pelo exposto, encaminhamos para conhecimento e complementações que se 
fizerem pertinentes. 

DRH — 1 V3 /U2/ 2CQ15-  

  

sal5eluFer oz Cordeiro 
Divisão de Ingresso e Controle de Quadros 

Diretora 

Folha n 

SECRETATUA MUNICIPAL DE GESTÃO - S 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS - 

Rrocesso n° 
Mwdo 
Reg. 10 
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ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO PARA DESPESAS COM PESSOAL 
(ARTIGO 16 DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL) 

IIN° DO EXPEDIENTE:  

Irip(r.An 	rirar.ãn. 

IFIPPART 	C) IIMPNT. 
t- 

 

liEVENTO: 	 Nomeação 

icIRNAnA: 	 30 hrs 

11nTnF CARGOS: 
	

37 

ilCARGO: 

11DAnpXn. 

Químico 

0,PR-11A 

 

1 1 

sr.V1g 

  

   

1 

 

       

    

 

ITENS DE VENCIMENTOS - VALORES UNITÁRIOS CÁLCULO MENSAL 
	1 1 
1 1 

    

PADRÃO G. DIF. ACESSO MÍNIMO 	1 MÁXIMO 	II 

1.101,58 587,50 96,83 11 1.689,081 1.785,9211 

JAPSPPRA rrm Pr,7:STIÉ.11 

CALCULO DO IMPACTO MEDI() 

iiVAL.OR DO 'O SAIAMO  

VALOR DE 1/3 DE FÉRIAS 

ipi.13 TOTAL -FOLHA 

toNTRIEUnk Ao IPREM. 

SUb trs 	 •• 

IICUSTO TOTAL 

 

 

	

... 	.,.... 

	

_ 	
I 	 É 	  

IIAUXILIO REFEIÇÃO 	 7.627,181 	 7.627,181 	 91.526.16 	 91.526,1611 	190.679,5011 

AUXILIO-TRANSPORTE 	 4.066,491 	 4.066,491 	 48.797,911 	 48.797,91 	 101.662,311 

11T—OTAL 11.593,671 	 11.993 	 A71 

	

,671 	148.324  

	

,_ 	 140.3211,0711 	292.341,811 
..— 	. ,, • . . 	: 	-- 	. 	...— 	..... 	. 	.. 	. 	. 	..... 	.. 	. 
OBSERVAÇÕES: 

1.Concidorar os. valores mínimos pagos ao sen/idor, depender, o de sua jornada, local de trabalho, etc.; 

2.Considerar todos os valoras- a saram pagos, incluindo eventu lis gratifico:0es. 

3. P•.Cratificí:JAso do r_.:.IRII Acesso é concedida de acordo com ., lotação do servidor. Na falta de informaç5es sobre os locais de lotação deve-se fazer 

:: ,:, ,:z.::". ,:n;::1 rni .:::1;11: ,,, , U .:1!d(..: -:.; t; -;.di::. t..á):,: T....;-::.-., a sol éti;1.1noé (Zír.t, o .:i6" .",!. do padrão inicial corresp.:Adonis. ao Quadro Geral do Pessoal)  

4. O Auxitic Refeiçtlo deve ser calculado utilizando-se 22 dias como a média mensal e com o valor diário de' 	 1R$ 9,37  	1, 
5. O P.::,.: -.iik.,  Tr:::Qt.: 	daVU .,(1 .  C -7:::•:-'-i;:74:C: •:::::25fdoi .a.ndo 22 dias If;::::tvf.:ine;.ipii: .,ader., por quafits  v¡ sn t-;  d;,....kj.,5c  ru) v",:::.jr cfr. 	P, &'. 2,00 	 I 

Do total ;:ipu:?..4', dz,scc.:;•'ii.:-:::e. rt :',.:j V::kr;":!..) r.:7",drãO para apUrar o iMittaritn a sér su;2eriexto pela Administraçréo 

5. As Obitaci3es Patronais devam ,ser calculadas sobre as despe eas de peséoel (exceto auxílios), à eliquota de 22% - ;PROA e 21% - INSS, 
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Doprocesso 2005,0.250,715-9 	em :1.4,112005 

Processo if 
Eduardo Và 

1Reg. 10.8' 
PREFEITURA DO MUNI' ChlIO DE SÃO i'X'UnCY 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

INTERESSADO: ATL 111 
ASSUNTO: Projeto de Lei 249/03 —Legislativo — Manifestação. 

SMG•AJ 
Sra Chefe da Assessoria Jurídica 

O Projeto de Lei 249/03 de autoria da Vereadora Claudete Alves que dispõe 
sobre a manutenção de profissional com habilitação em Química como 
responsável pela qualidade das águas de piscinas públicas e particulares, de 
uso coletivo, no Mimicipio de São Pardo o qual poderá ser selecionado via 
Concurso público ou alternativamente, na forma da lei, terceirizado à empresa 
especializada é encaminhado a este Departamento para complementar 
informação à requerimento do nobre Vereador Dalton Silvam acostado às fls. 
5. 

Analisado por SEME em relação aos equipamentos sob sua responsabilidade 
ficou assente que a finalidade da propositura já vem sendo alcançada 
mediante, assim se posicionando: "o tratamento químico das águas .de 
piscinas subordinadas a SEMI, é orientado por um profissional habilitado 
que responde pelo tratamento e pela balneabilidade da água, bem como 
dos equipamentos, através de vistorias periódicas às Unidades, instalações 
físicas d.o parque aqu.ático„ vestiários, descrição técnica dos produtos 
quimicos usados no tratamento da água e ainda funcionários treinados e 
temporariamente reciclados." Esclarece, ainda que aquela Pasta observa o 
disposto DO Decreto Federal 85.877, de 7/4/81 e as NBR's 10.818, 10.679 e 
10.339. (fis.9). 

De outro lado, a Secretaria das Subprefeituras informa que não possuem em 
seus quadros profissionais com habilitação em química, sendo o controle 
efetuado por funcionários públicos pertencentes à Supervisão de Esporte sob a 
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(a)- 

)/ O I., AN; 

orienta.çáo dos profissionais e SEME„ ou em outros 
Contratada Especializada, com exceção da SP SM. 

Vem informada pela área especifica. deste Departamento a existência de 
cargos de Químico, num total de 37 (trilta e sete) cargos vagos e inexistência 
de concurso para a espécie. 

Entendemos que o atendimento ao questionamento de fls. 5 carece ainda de 
maiores esclarecimentos relativos a quantidade de Unidades existentes, a 
identificação da necessidade d.o profissional permanente ou, em se 
caracterizando corno atividade esporádica, de serviços ocasionais nele 
incluídos material e não de obra, a especificação das atividades a que se 
refere o projeto, se privativo do profissional indicado, etc. 

De qualquer forma juntamos às fls. 19 impacto relativo a eventual 
preenchimento dos cargos de químicos neste noticiada, para conhecimento. 

Em que pese a falta de maiores dados informativos a embasar o real impacto 
financeiro da propositura, desde logo, : ,r1-tendemos que o projeto não deveria 
prosperar porque, alem de esbarrar ncis, aspectos constitucional, legal e de 
interesse público , no mérito está se esVbelecendo uma restrição não cabível à 
espécie porque a responsabilidade peta atividade de que trata este projeto pode 
não ser privativa do Químico, consoante se pode observar da leitura do 
Decreto 8:5.878/81 art. 2', ine."1 que disq?ôe sobre o exercício da profissão de 
farmacêutico. 

mação 21 

Nik 
ní.  

casos, por Empresa 

São Pap o, de dezembro de 2005. 

Zilda Apare 	etrucci Fernandes 
Dirt.:tora Departament de Recursos Humanos 

DRH-Cé-S1VIG 
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técnico pela qualidade das piscinas públicas e particulares. 

Qe rll-Nr-Nrn Accecce-Nra II IG1 	 1 

A Assessoria Técnico Legislativa da S \A encaminhou a esta 
Pasta para análise do Projeto de Lei 01-0249/2003, de autoria da Vereadora 
Claudete Alv es (cópia às fls. 2). Dnfnrit-In D - dispõe sobre ma nutenção ro 

profissional com habilitação em Química como responsável técnico peia 
qualidade das águas de piscinas públicas e particulares, de uso coletivo, no 
município de Sãr,  Paulo. 

Esta,Awssessoria tem a infcmar que são considerados legalmente, 
profissionais de Química (entre outras modalidades da área da química), os 
bacharéis em Química, de nível superior. Acrescente-se, que para exercerem 
as atividades, o profissional deverá apresentar diploma de ,vildarriente registrado 
no Consell-io Regional de Química, com a conseqüente análise do respectivo 
currículo, consoante estabelecem. as legislações federais, tais como: Lei n° 
2.800/56; Decreto n°85.877181, 'e Resoluções Normativas n° 36174 e 1141890 
(cópias insertas sob fls. 5 a 11 do presente). 

São privativos do Químico a responsabilidade técnica pelo 
tratamento em que se empreguem reações químicas controladas e óperações 
unitárias, de águas para fins potáveis, industriais ou para piscinas públicas e 
coletivas, esgoto sanitário e de rejeitos urbanos e industriais, conforme dispõe 
o inciso 1H, do art. 2° do Decreto n° 85.877, de 7 de abril de 1981. 

As disposições do supracitado decreto abrangem o exercício :ia 
profissão' cie Químico, no serviço pÚblico da União, dos Estados, Distrito 
Federal, Territórios, Municípios e respectivos órgãos da administração indireta, 
bem como nas entidades particulares (art. 5°). 
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Eduardo 
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Ressaltamos, que no Quadro ,-, ^s Profissionais da 
instituído peia Lei n° 11.410, de 13/09/93 desta Prefeitura, consta o oa  r-v^, de , 

Químico de nível superior, cujo provimento exige a apresentação 
devidamente registrado no órgão competente. 

Após análise da matéria, esta Assessoria entende não haver 
óbice ao seu prosseguimento, porquanto a minuta, na forma proposta, atende, 
, 	disposições =fidas nas supracitadas Legislações federais. v.1 I. J. 

trjado C) teor da rnatéria e considerando que a fiscalização do 
exercício da profissão de Químico é exercida pelos Conselhos Regionais de 
Química, criados pela Lei n° 2.800/56, sugerimos a manifestação daquela 
entidade. 

rr-Nne;r1c,rnr5n superior
. 

o 
AT( -yz r4c, -)r-in?„  de /-11 	 111 V 

1-1,arumilV1.F. Ferrandes 
Assessor Técnico — SGP 
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Folha de informação 

em 19.12.2005 

INTERESSADO: Secretaria de Governo Municipal 

ASSUNTO 	: Projeto de Lei ric 249/03 

SMG 
Senhora Chefe da Assessoria Jurídica 

Trata-se de pedido de informações acerca do Projeto de Lei n° 
249/03, de autoria do Poder Legislativo, que dispõe sobre a manutenção de 
profissional com habilitação em Química como responsável pela qualidade das 
águas das piscinas públicas e particulares, de uso coletivo, no Município de São 
Paulo. 

Em atenção ao questionamento de fls 05, considerando a 
competência desta Pasta, esclarecemos o seguinte: 

1°) Se há disponibi idade de profissional em química, em quantidade 
suficiente no efetivo da PMSP para atendimento a essa propositura. 

Tendo em vista não terem sido reunidos elementos precisos acerca 
da quantidade de piscinas públV:as do Município de São Paulo, bem como a 
freqüência e tempo que o profiss 3nal dispensaria para controlar a qualidade das 
águas, não há como determinar quantos químicos seriam necessários para o 
atendimento do projeto. 

Todavia, é possível esclarecer que, atualmente, o Quadro de 
Profissionais da Saúde da Prefeitura do Município de São Paulo dispõe de 37 
cargos vagos de Químico, não havendo concurso público em validade, nem 
previsão para tanto. 

2°) Qual o impacto econômico para o cumprimento da propositura. 

do Processo Processo n° 2M-0.250.71S-9 



- 

EPdmuca3rdsr n° 

Folha no 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL 
Reg. 10. 

Folha de informação n'-.c 

do Processo n° 2005-0.250.715-9 
çflC't 

em 19.12.2005 (a) 
 L„, 

 

L971'1'4..9 Ca7dargo .Paclin7ta 
1:::"P'-5Ó8.377.0.01 

O impacto econômico para despesa com pessoal, considerando o 
provimento dos 37 cargos vagos, foi juntado à fl. 19 do presente. 

3°) Parecer Técnic3 da matéria. 
	 ÓPIA 

Em relação à competência do químico, ressalta-se que no parecer 
da Assessoria Técnica, exarado no Memorando n° 783103-ATL III, que tratava do 
mesmo projeto de lei, é mencionado o artigo 2°, inciso do Decreto Federal n° 
85.877/81, que determina ser "privativo do químico a responsabilidade técnica 
pelo tratamento em que se empregue reações químicas controladas e operações 
unitárias, de águas para fins potáveis, industriais ou para piscinas públicas e 
coletivas... ". Dessa forma, esse profissional é apto a exercer tal atribuição. 

Observa-se, por fim, que a recomendação dada no citado parecer 
para oitiva do Conselho Regional de Química não foi atendida. 

São Paulo, 19 dezembro de 2005. 

d. , 

Paulaí3:arreto -Sarli 
Assistente Técnico — AJ 

Secretaria Municipal de Gestão 
OAB/SP n° 200.265 

/mfc. 
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Lond\@, CaThargo Pacihzà,3 
1 Ti502. 077.0,01 

INTERESSADO: Secretaria de Governo Municipal 

ASSUNTO 	: Projeto de Lei n°--.~ .2 119/03 

SMG 
Senhora Secretária Adjunta 

Com a manifestação da Assessoria Jurídica desta Pasta, que acolho. 

z, 
São Paulo, 9 .  d?-,  

, 

Maria Cristina Lopes Victorino 
Chefe da Assessoria Jurídica 

Secretaria Municipal de Gestão 
OAB/SP n°77.153 

PBS/mfe. 
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Leni\de-CaDzivo Padinka 
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INTERESSADO: Secretaria de Governo Municipal 

ASSUNTO 	: Projeto de Lei n° 2~4 cf2 )49/0a 

SGM/ATL (SIMPROC 60 11-20.030) 

Senhora Assessora Chefe 

Encaminho-lhe o presente a Vossa Senhoria com a manifestação da 
Assessoria Jurídica desta Pasta, que acompanho. 

São Py_lo. 	c1.4. okegAtm4u0  du,,2'405. 
_ 

j..kiLAAA. 
Márcia Regi a Ungar 

Secretá a Adjun 
Secretaria Municipal d 	estão 

PBS/WLV/mfc. 



Segue 	juntado 	,neata dRta 

Documento 	 e papel de infor11.,:,âo 

Rubricado 	"— sob  folha 	° 

em j jj 0.6(  ••-•-• 
EDUARDO VA 

RF 
OS OL1VEIRAè 

35 
rio 

• 



17- RELCOM 
17- 5027/2006 

Presidente 

Processo n° 
Eduardo Va 
Reg. 10 

CÂMARA MUNICIPAL DE S AULO 
16- PAR 

PARECER No 16" 0219/2006 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE 
E ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI No 249/2003. 

De autoria da nobre Vereadora Claudete Alves (PT), o projeto dispõe a 
obrigatoriedade de manutenção de profissional com habilitação em química,como 
responsável técnico, pela qualidade das águas de piscinas púbicas e particulares, de 
uso coletivo, nos Centros Desportivos, Educacionais e Comunitários, Associações, 
Clubes, Academias, Escolas, entre outros. 

Os profissionais que atuam nesse segmento de mercado de trabalho 
deverão ser obrigatoriamente registrados no respectivo órgão de classe. 

Todas entidades constantes do Artigo 1 0  deste Projeto de Lei deverão 
comprovar junto ao Poder Público e ratificar periodicamente, a vinculação de 
profissional químico habilitado, como responsável técnico pelas qualidades das águas 
de suas piscinas. 

A Comissão de Constituição e Justiça apresentou substitutivo 
adequando a propositura à melhor técnica de elaboração legislativa. 

A matéria proposta no âmbito econômico trará um pequeno prejuízo 
aos cofres públicos com a implantação do projeto, mas para a sociedade em seu todo 
propiciará um grande benefício principalmente protegendo os freqüentadores de 
piscinas por ordem médica e por lazer, de problemas de saúde provenientes da falta 
de tratamento das águas de piscina. 

Assim sendo, diante ao exposto somos favoráveis aos termos do 
substitutivo apresentado. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, 0 ot-t.boo 
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Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes,3 .-  G 

Claudinh - Presidente Myryam A hiê - Relatora 
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Câmara Municipal de São Paulo 

16- PAR 
16- 076212006 

PARECER N° 	 uA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N° 249/2003 

De autoria da nobre Vereadora Claudete Alves, o projeto dispõe sobre a manutenção 
de profissional com habilitação em química como responsável técnico pela qualidade das 

40 
	águas de piscinas públicas e particulares, de uso coletivo, no município de São Paulo. 

O objetivo da autora é proteger a saúde da população, através do controle da 
qualidade da água das piscinas de uso coletivo. 

A Comissão de Constituição e Justiça emitiu parecer pela legalidade, acrescentando 
que a propositura se insere no âmbito do poder de polícia sanitária do Município. Porém, 
ressaltou que a lei não pode privilegiar os profissionais de química, outorgando somente aos 
mesmos a responsabilidade pelo tratamento das águas de piscina, uma vez que o Decreto 
85.877/1981, em seu artigo 4 0, estipula que não é de competência exclusiva ou privada do 
químico o controle das águas de piscina. Sendo assim, a douta Comissão de Constituição e 
Justiça apresentou substitutivo para adequar a proposta à melhor técnica de elaboração 
legislativa, bem como para estabelecer multa aos infratores. 

A Comissão de Administração Pública exarou parecer favorável. 

A Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica emitiu parecer favorável, 
com base nas informações obtidas do Executivo, argumentando que no âmbito econômico, a 
matéria trará um pequeno prejuízo aos cofres públicos, mas propiciará um grande benefício 

411, 	
para a sociedade. 

No âmbito de competência dessa Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar, 
entendemos que a propositura deve prosperar, pois visa preservar a saúde pública por meio 
de uma supervisão realizada por profissionais qualificados, que se responsabilizarão pela 
qualidade das águas das piscinas utilizadas em atividades de lazer e esporte nos 
equipamentos municipais e em estabelecimentos particulares. 

Em face do exposto, favorável é o nosso parecer, nos termos do substitutivo da CCJ. 
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16- PAR 
16-1519/2006  _ , 

PARECER No 	• DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL 
E TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI No 0249/2003. 

A Vereadora Claudete Alves _propõe. através-do Projeto de Lei 1:1° - 
0 249/20 03 a manutenção de profissional habilitado em Química com 
responsável técnico pela qualidade de piscinas públicas e particulares, de 
uso coletivo na Cidade de São Paulo. 

Consulta à Secretaria Municipal de Esportes revela a existência de 
profissional habilitado e registrado no Conselho Regional de Química que 
consoante a Lei Estadual no 13.339/02 e o Decreto no 42.770/02, já 
presta serviços junto as piscinas públicas subordinadas àquela pasta. 

, 	O Decreto Federal no 85.877 de 07/04/81 trata da questão e 
normas técnicas subalternas o regulamentam. 

Contudo, o substitutivo apresentado, _enquadra-se melhor com a 
realidade atual. 	- 

, 	 .. ,,  
Face ao exposto considerando a relevância da matena opino _ 	 . 	 , 

` FAVORAVELMENTE ao substitutivo e seu prosseguimento. -  
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13- RDS 
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• 
REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado 

com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os Projetos de Lei de autoria dos 

ex-vereadores Beto Custódio, Carlos Neder, Claudete Alves e Paulo Fiorilo 

Segue a lista anexa. 

Sala das Sessões, em 

• 
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Relação dos Projetos para Desarquivamento 
Bancada do PT 

2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 
178 
229 
299 
334 
377 

PLO 12 
PR 29 
289 

PR 31 
425 
461 
511 
568 
642 
883 

24 
103 
229 
237 
261 
282 
283 

559 
723 
825 

PR 12 
PR 13 
PR 15 
PR 26 
PDL 64 

79 
186 

PR 14 
126 
213 
248 
253 
416 
511 

115 
166 
230 
369 
370 
410 

BETO CUSTÓDIO 291 
368 

297 
348 

512 
554 

378 374 673 
379 375 774 

775 
849 
850 
851 
852 

1999 2000 2001 2002 2003 2004 2007 2008 
PLO 02/97 32/99 35/00 PR 11 02 06 133 PLO 05 PR 01 
PR 05/97 134/99 PDL 74 06 PR 32 273 PR 09 06 

PLO 05/97 167/99 41/00 76 52 PR 44 363 PR 10 PR 07 
36/97 222/99 83/00 94 128 52 392 PR 11 34 
40/97 278/99 108/00 296 150 135 496 PR 14 PDL 66 
49/97 526/99 330/00 675 316 198 PR 18 79 
67/97 572/99 356/00 710 388 433 PR 26 99 
68/97 595/99 410/00 607 434 235 144 
106/97 629 520 236 273 
121/97 636 543 237 297 
122/97 663 601 238 379 
228/97 714 692 280 438 
249/97 698 375 481 
252/97 727 381 606 
273/97 728 452 
276/97 793 508 
302/97 841 512 
303/97 891 533 
342/97 903 682 
352/97 767 
389/97 768 
439/97 778 
536/97 800 

CARLOS 547/97 806 
NEDER 604/97 848 

617/97 
683/97 
899/97 
908/97 
947/97 
959/97 
986/97 
1011/97 
1170/97 

PR 03/98 
PR 10/98 

39/98 
203/98 
239/98 
311/98 
340/98 
493/98 
494/98 
567/98 
576/98 
603/98 
747/98 
783/98 

16,2/2009 
17 26 
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581 09 PR 13 PDL 03 PLO 02 A1-1 ''' . - 	• e  
591 PR 19 PR 14 PR 04 PR OMS n'" et k4Po rianmpnta 
618 PR 43 PR 15 PDL 04 PR 08 P,KC)Pal .07577  
637 249 PR 19 13 PDL 09 ISK 14 208 
638 294 PR 21 14 22 PR 27 209 
639 399 71 23 96 49 210 
640 401 79 24 97 64 397 
641 439 110 25 98 65 398 
642 440 147 26 99 66 399 
643 441 167 27 PDL 100 67 445 

442 198 26 101 68 496 
475 199 27 102 69 601 
476 200 28 103 70 602 
561 206 29 104 71 671 
566 281 30 105 72 682 
567 298 31 106 73 
608 307 32 107 74 
609 308 42 108 75 
763 361 43 109 76 
764 387 PDL 54 110 77 
765 394 57 111 78 
798 395 PDL 82 112 79 
804 430 95 113 264 
805 453 165 114 265 
825 454 307 115 266 
844 455 321 116 267 

CLAUDETE ALVES 852 456 -334 117 268 
853 457 338 118 269 
898 458 373 119 270 
899 459 451 120 271 
901 461 585 121 272 

462 611 122 274 
463 702 622 275 
483 739 650 276 
488 743 651 277 

744 671 291 
809 672 292 
823 673 301 
824 358 

399 
400 
417 
418 
456 
512 
562 
714 
716 
717 
758 
759 
760 
761 

16 ,2;2004 
726 
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PDL 09 PDL 104 PR 14 74_ 
15 359 PR 21 151 

PDL 24 504 PR 28 195 
PDL 42 636 512 212 

236 699 584 213 
427 677 265 
471 690 277 
491 699 334 
581 708 360 
596 738 404 
598 744 425 
620 458 
695 508 
814 522 
815 559 
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• 

• 
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CiULIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Papel para informação, rubricado corno folha n° 	  

do processo n°'41 02g1200 • -01  C)  

db"Ferre3ra 	 
te Parlamentar 

À SGP.33 — Sra. Supervisora: 	 F'01.075 

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para 

volta à tramitação. 

..... . . .../..ç 

	

Ângela Bo 
	

Andreoni 

	

Secretária de 	oio Legislativo 

SGP. 2 

À SGP.2 - Senhora Secretária, 

Conforme solicitado pelo RDS N° 13— 934  /2009, segue o presente 

expediente, para volta à tramitação. 

Atenciosamente 

	

SGP.33 em,  .‘ Ode 	0.3 	de 200 

WAL tV 
Viviane Ferreira Pó 
Supervisora Arquivo Geral 

SGP.33 

rfir.7.3-M1/1.09.112.77.1.11Va 	
rtrtkíaxs~au..... 

A Crir  C72 tr.,•LIM$51.0 ...... 

,?2  
ef4t 	

f,10,11-7t$ 

	

Legi.slativo 	 .fe 
SC;?-2 

~3.28,01~~11.31:6WITYLICUIRIW.C,SUS,I.HISFOreet.l.99871■11.2W13.  
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Presi en 
Obs prpto para man' 
termos -do § art .  

I RECEBIDO NA COMISSÃO 
! FINANÇAS E ORÇAMENTO 

o.5 o'  ès 4000  
André Marco / 

Técnico Administtp • 
RE 11.2.-114 

• 

Segue 	juntado_ 	_,nesta data 

Docurnefltr- pri»el de mformação 

Rubricado__': 
	 o 

André Marc 
Técnico Administrativo 

RF 11.264 



Ver. Gilson Barr to 17- RELCOM 
17- 00962/2009 

Ver 

Folha
P 

n° 
- 02,  9 ded2OPI O c.  

André .Marco! 
RF 11264 

16 _ pAR 

PARECER N2 16_ 00908 %MISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O , 

PROJETO DE LEI N2  249/2003 

O presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora-Claudete Alves, visa 
dispor sobre a obrigatoriedade da manutenção de profissional com habilitação em 
Química como responsável técnico pela qualidade das águas de piscinas públicas e 
particulares de uso coletivo. O ingresso dos profissionais deverá obedecer às 

condições legais exigidas, no que tange à seleção por concurso público, podendo o 
Poder Executivo, alternativamente, na forma da lei, formalizar contrato com empresa 
privada com o objetivo de certificar a qualidade das águas de piscinas. 

A douta Comissão de Constituição e Justiça emitiu parecer pela legalidade e 
constitucionalidade, apresentando substitutivo a fim de adequar a propositura à 
melhor técnica de elaboração legislativa e acrescentar multa com valor de R$ 

2.000,00 (dois mil reais) a eventuais infratores, sendo que, em caso de reincidência, o 
local será interditado por tempo indeterminado até que seja comprovado o 
cumprimento das disposições da presente propositura. A reincidência se verificará 
com nova constatação de infração após o prazo de seis meses, contados da 

notificação da lavratura de pena de multa ao representante legal das entidades 
públicas ou privadas. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto as despesas para sua 
execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo da Comissão de 
Constituição e Justiça. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em g707400 

CÃMARA MUNICIPAL DE 

AULO 

  

Ver. Wadih Mutran 
Presidente 

Ver. Antonio\ Donato 	Ver. Adi 
Reiatc\ r 

deu 

Ver. Floria o Pesaro 

Ver. Rob rto Trípoli 

Palácio Anchieta Viad to Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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ministrativo 
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Publicação 	

devberação 
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1 	O Pubben no 0.0.1„ 

lorrnr, ?, :9 kZ7 dd 
Con 	

egimento 
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Contel.kdo por, 	
-0111,140111 „."..4 

André "1 .t, con 
'Técnico Administrativo 

RF 11.264 

SGP-9 
Pimfl,LMSG. 

,o9 jpg,  

São Paulo,2/(1 09/ D, 

André Mi  rcon 
Técnico Administrativo 

RF 11.5264nderson, 
Juntar ao processo o Recurso no 11-083/09. 
Em, 01.10.2009. 

(\raârWl)"  
JOSE CRISTLs

,zT 
0 SOLTZA SANTOS 

Supervisor de Finaliz. do Processo Legislativo 

Sr. Supervisor, 
Providenciado conforme solicitado por V.Sa. 
Em, 01.10.2009. 

ANDERSON RO 
Técnicã Ad 

RIO DE SOUZA 
inistrativo 

Segue 	' juntado ----- nesta data 
documento —  . e papel de 
informação 
rubricada —sob foIh 

- n° 	 



rativo 

o 

Anderson Rogéri 
Técnico Admin 

Sala das sessões 

11- REC 
11- 00083/2009 

RECURSO 

Requeiro, na forma regimental, nos termos do artigo 
82 do Regimento Interno, que o Projeto de Lei n° 249/03, que DISPÕE 
SOBRE A MANUTENÇÃO DE PROFISSIONAL COM HABILITAÇÃO EM 'QUÍMICA CO v10 
RESPONSÁVEL TÉCNICO PELA QUALIDADE DAS ÁGUAS DE PISCINAS PÚBLICAS E 
PARTICULARES, DE USO COLETIVO, NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO; de, autoria, da 
Vereadora Claudete Alves, seja submetido á apreciação do Plenário. 
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RECEBIDO SGP-21 
Em 
às horas. 

sar liem* 
tcnico Adminittrativo 
RF 19.368 - SGP.21 

Ir

ortrw!duarÁmr,....., ........................eaVounual. 

ÂNGEL,A ORD1N A.NDREON1 
Seer 	de A.palo Lei-$51ativo 

SCIP-2 
,f14erwrrrinmerareammn ,, ■ .n4tmanuatatnevronenwerim.5 

À 

SGP-21 - Senhora Supervisora, 

Para as devidas providências, tendo em vista o recebimento 
de recurso. 

01/10/09 

JOSE CRISTINO SOUZA SANTOS 
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 

Segue(m) juntado(s), nesta áata, 

documento(s) rubricado(s) sol -; ris) 

- 	

e folha de infcrnçação 

sob n*.à2,...• 



menta 
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CAILIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

do processo n° 249 
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PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 
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SECRETARA DE DOCUMENTAÇÃO 
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